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Introdução 

 

A abordagem referente a pessoas com deficiência na educação superior é 

permeada por desafios diversos que transitam do ingresso à efetiva permanência. 

Embora o acesso tenha sido ampliado por atualizações normativas recentes, os 

estudantes enfrentam barreiras físicas, comunicacionais, socioeconômicas, pedagógicas 

e culturais que comprometem a continuidade dos estudos. De acordo com as legislações 

como o Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Lei nº 14.723 buscam assegurar a 

autonomia e a cidadania democrática nesse nível educacional.  

Contudo, a literatura aponta um distanciamento expressivo entre o aparato legal 

regulatório e a realidade institucional. Universidades revelam fragilidades tanto no 

acolhimento quanto nos processos pedagógicos, frequentemente justificados pela 

escassez de pessoal qualificado e pela falta de formação docente para atuar na 

perspectiva inclusiva. Para mitigar essas desigualdades estruturais, aponta-se a 

necessidade de ações afirmativas articuladas regional e nacionalmente, orientadas pelos 

princípios de uma educação equitativa.  

Essa distância entre o escrito e o vivido é ainda mais evidente no caso de 

estudantes com deficiência visual. Costa (2021) constata que o direito de acesso às 



 

tecnologias assistivas é recorrentemente descumprido pelas Instituições de Ensino 

Superior (IES) , gerando dinâmicas de exclusão que violam as metas de equidade e 

qualidade preconizadas pelo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 da Agenda 

2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).  

Diante desse panorama, este trabalho tem como objetivo analisar as publicações 

científicas nacionais acerca das ações de permanência e do uso de tecnologias assistivas 

por estudantes com deficiência visual (cegueira e baixa visão). Justifica-se o estudo pela 

relevância de mapear o estado do conhecimento sobre a temática, fornecendo subsídios 

teóricos para o aperfeiçoamento das políticas públicas de inclusão na educação superior.  

 

Metodologia 

 

Para o alcance dos objetivos propostos, realizou-se uma pesquisa de natureza 

qualitativa, caracterizada por Minayo (2025) como aquela capaz de desvelar a 

complexidade do panorama social onde os fenômenos acontecem. Quanto aos fins, a 

investigação assume caráter exploratório, o que, segundo Vergara (2016), pressupõe um 

aprofundamento planejado para gerar novos conhecimentos sobre a temática delimitada.  

Os procedimentos técnicos envolveram, primeiramente, a pesquisa bibliográfica, 

efetuando consultas em materiais publicados anteriormente por canais científicos 

reconhecidos (Gil, 2022). Adicionalmente, incorporou-se a pesquisa documental, tendo 

como fontes diretas as normativas jurídicas e as leis vigentes que orientam e regulam a 

educação superior inclusiva no cenário nacional.  

 

Resultados e Discussão 

 

Para fins didáticos, a literatura estabelece a diferenciação entre cegueira — 

condição visual irremediável na qual o sujeito não percebe formas, cores ou distâncias 

(Brasil, 2007) — e baixa visão, caracterizada pela necessidade de recursos ópticos 



 

potentes, ampliação de materiais e apoio especializado para a orientação e leitura 

(Conde, 2016). No contexto universitário, ambos os grupos enfrentam entraves severos 

que perpassam desde a ausência de comunicação entre docentes e setores institucionais 

até a falta de materiais em Braille, barreiras arquitetônicas nos prédios e processos 

avaliativos inadequados que desconsideram as especificidades dos estudantes. Ademais, 

atitudes preconceituosas e visões capacitistas por parte de professores e colegas 

reforçam o estigma, muitas vezes rotulando o estudante como um encargo e 

subestimando sua capacidade cognitiva.  

A Tecnologia Assistiva (TA) surge como ferramenta essencial para superar esses 

obstáculos pedagógicos, sendo definida como o conjunto de soluções tecnológicas 

voltadas a promover autonomia, acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência 

(Borges; Martins; Assis, 2021; Livramento, 2022). Historicamente, o termo provém da 

expressão norte-americana Assistive Technology, cunhada no final dos anos 1980 na 

legislação Americans with Disabilities Act (ADA), que assegurava os direitos 

educacionais por meio do suporte tecnológico (Fernandes; Rocha, 2023; Sartoretto; 

Bersch, 2026). No contexto atual, autores como Pires et al. (2024) sugerem que o 

desenvolvimento de TA deve priorizar experiências funcionais e positivas através de 

jogos e aplicativos táteis ou sonoros, potencializando o desenvolvimento cognitivo e 

comunicacional do estudante (Castro, 2024; Dornelas, 2024; Souza, 2024; Vieira, 

2024).  

Apesar do avanço conceitual, a aplicabilidade prática das TAs esbarra em desafios 

estruturais. O uso de Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs) na educação a 

distância é uma alternativa viável , porém Santos et al. (2021) advertem que o suporte 

digital torna-se ineficaz se os conteúdos didáticos em si não forem elaborados de forma 

inclusiva. Sob uma visão geral das políticas pública, embora marcos como a Lei nº 

13.409/2016 e o Decreto nº 10.094/2019 determinem a inclusão efetiva , a literatura 

denuncia a exclusão prática de estudantes com deficiência visual em atividades 

essenciais, como aulas práticas laboratoriais. Costa (2021) corrobora esse cenário ao 



 

identificar um paradoxo entre a disponibilidade teórica de recursos nas IES e o baixo 

grau de uso efetivo por parte dos estudantes. Isso decorre da infraestrutura deficitária 

das instituições brasileiras, da escassez de verbas, do difícil acesso individual a esses 

materiais e das barreiras na adaptação curricular e de linguagem pedagógica.  

 

Conclusões 

 

Os resultados desta pesquisa evidenciam um nítido distanciamento entre o 

direito assegurado pelas normativas legais brasileiras e a efetiva usabilidade das 

tecnologias assistivas no cotidiano da educação superior. Esse descompasso fragiliza as 

políticas de permanência estudantil, transformando o ingresso em uma trajetória repleta 

de exclusões veladas.  

Conclui-se que, para tornar a vida acadêmica profícua e equitativa, as 

universidades devem transitar da mera disponibilidade de recursos para o uso planejado 

e acompanhado das TAs. Somente através de uma infraestrutura tecnológica 

consolidada e de uma formação docente continuada será possível assegurar o progresso 

pedagógico, expandindo as possibilidades de permanência e promovendo, 

fundamentalmente, a cidadania e a autonomia dos estudantes com deficiência visual.  
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